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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°
0028/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antônio Goulart, que
visa instituir o Programa Bom de Boca a ser implantado em todas as creches,
unidades de educação infantil e de ensino fundamental da rede municipal de
ensino, inclusive conveniadas.
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Segundo a propositura, o Programa consistirá nas seguintes ações do Poder
Público:

I — distribuição aos alunos matriculados de kit de higiene bucal contendo fio
dental, escova e dentifrício;
II — campanhas periódicas que visem à orientação sobre saúde e higiene bucal.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do projeto.

Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal:

"Art. 30— Compete aos Municípios:
I — legislar sobre assuntos de interesse local".

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do
Município, especialmente:
I — legislar sobre assuntos de interesse local".

Além disso, a Lei Orgânica assim dispõe:

"Art. 213 O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à
saúde, mediante:

I — políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros
agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho."
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A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M., segundo
o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente
da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Cumpre observar ainda que já não existe mais impedimento em nossa Lei
Orgânica para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria uma
vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a
prestação de serviço público foi abolida de nossa Lei Orgânica Municipal
através da Emenda n° 28/06.

Tratando-se de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação
é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, IC-05- 0)1-




